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PROCESSO No 10907/000.269/88-97

SESSA0 DE	 26 de abril de 1993	 ACORDAI.) No 101-84.997

RECURSO No. : 55.867 - PEDIDO DE RECONSIDERAÇA0

RECORRENTE: j. MALUCELLI HOTEIS E TURISMO LTDA.

RECORRIDA: INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM PARANAOUA (PR)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇA0 - Mandado de
Segurança - Deve ser indeferido o pedido de
reconsideração apreciado apenas por força de
decisão judiciai, se o contibuinte nada de
novo traz EÇO processo capaz de	 alterar
anlerior decisão do Colegiada

( ',1C(SYQ&O original mantido.

Vistos, reIaadas E dISCHtid= OS presenres autos
de pedido de reconsideração interposLo por J. MAIINA,I. HUIETS E
YURI:SW.3 1:IDA.

1,IORDAM os Membros da Primeira Câmara do PY1ME1 rn

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos. EM conhecer
do pedido de reconslderação, pov força de decisão judicial. no
mérito, indeferi lo.

Sessbss- DF, 26 de abril de 1993

"74
MAR TAM	 - PRESIDEN1E E REI ATORA

/7 o	 W - -
SEA,SU FERREiRA /?:AMPOS - PROCURADOR DA

NA;:: U:NAI
vIsra EM
SES:srf; .1 DF	 A	 :

Par tici param„ ainda, dc::: io amooto os seguintes conselhei

ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miranda,Cel

so Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cãndido e Sebas

tia() Rodrigues Cabral. vw
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RECORRIDA: INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM PARANAGUA (PR)

RELATOR I O

presente processo foi julgado por esta CãMal'iR EM
Sessão realizada em 18.01.90, ocasião em que foi apresentado O
relatório que consta à fls. 77/78, da lavra do ilustre Conselnei'

Eandldo Rodrigues Neuber, E que ora 1EIO:3 pízu	 mEluOr
lembrança dos demais membros deste Eolegiado.

Na oportunidade, esta Cãmara, por unanimidade de
VOtOS deu provimento par q lí ao recurso, para en:cluir a multa de
lançamento de ofício no EMii:i'CiCiD de 1.985 , como faz certo o
Acórdão no tui-79.s35, assim emenu.ado

'i-.. INSULAAL - Decorrem:ia - A solução dada Et0
littglo principal, relativo ao imposto de renda
pESSDa juridica, aplica-se an litígio nacorrene,
relativo à contribuição ao FfNSOClAL.

FrINSCE2.1JM Ml.,!! lAS - A multa de lançamento dE
oficio,	 incidente sobre a contribuição ao F liN -
SOCIAL,	 foi instituída pela Lei n2 7.A5/85, art.
86, lo, nad podendo ser aplicada retrcmtLivi~nte
e sim a part.¡Y do esevulcio de 1986.

J .Çecurso parcialmente provido."

t;OME se depreende Da emenLa supra, trai.a SE dvi!
processo decorrente do de ng 10907/000.266/G8 . 07, de interesse da
empresa supra identifacada, o:AjO ?"(SCHr'S0 voluario foi autuado
neste Clonselno ....d 	 ng	 :/k), que,	 de	 igual	 forma,	 foi
submetido ao julgamento =.=,,,, folegiado, O qual Loncluiu, peio
improvimen= do apeLo, flOS termos d sn d

1

ecisão consubstanclada no
Acórdão ng 101 7'2.686, de 17.1.9C. leu

)rl...,:f
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inconformada COM aludida decisão, a contribuinte
ingressou COM O pedido de reconsideração de fls. 84/91 , reedi
tando OS fundamentos expendidos co pedido de reconsideração
apresenLado no processo principal, O qual Leve seu seguimento
indeferido pela autoridade de primeira instância.

Contra esse atio a empresa impetrou Mandado de
Segurança junto à 12 Vara da Justiça Federal no Paraná, a fim de
ver seu pedido de reconsideração aceito e encaminhado a CStE
Conselho para reeame da matêria.

Concedida a liminar, de conformidade COM	 desp
cho anexo às fls. 97/99, retornam Os autos a esta Câmara, para
que seja apreciado, no mèrito, o pedido de reconsideração inter-
pos.teJ 1:3e a C O 31 1r	 k I

E O relatório.

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatura

FOMO conhecimento do pedido, por força da sentença
concessiva do mandado de segurança, e CM observância à orientação
proiatada no Parecer PGFNSCRFN/Np 842, de 04.11.98, pelo qual a
Coordenação de Representação da Fazenda Nacional conclumul:

'Prolatada a senLença concessiva de mandado de
segurança contra decisão do Conselho denegatória do
pedido	 de reconsideração, cumpre da	 imediato
cumprimento	 a0 decisum, conhecendo se	 daquele
pedido o julgando-o de plano, COM G que	 SC
encerrará	 de IOCD O	 processo	 administrativo
tributário."

	

mtwrrIUJ CO OCC1CD,	 Lraianoo-se oe
exigência reflexa,	 cediço nesta instância administrativa que
sua sorte vincula Se ao decidido no processo principal, dadEl
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estreita relação C'j causa e efeito entre OS dois lançamentos, por
repousarem EM UM MESMO suporte fátiCD.

NO presente caso, observa-se que esta Lâmara,
apreciando O pedido de reconsideração apresentado no processo
principal, concluiu, à unanimidade de VOLOS !, por SEU conhecimen
to, por força de decisão judicial .. 	 mérito, indeferi-lo,	 uma
vez que a apeante nada de novo trol.n:e ao processo capaz da
alterar a decisão anteriormente pra 1.

Sendo assim, e tendo em vista que não se apresenta
nesLas	 autos qualquer EIEMEntO UOVO capaz de	 alterar	 c
entendimento f .i.ado no processo principal, impbe-se que decisão
consatânea seja adotada nestes autos,

isto posto, VOtO por conhecer do pedido 	 de
reconsideração, por	 força de decisão	 dcial B!, no mérito,
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